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ABSTRACT | This article presents part of the outputs of an 
ongoing longitudinal study, which aim is to devise, assess 
and validate an instrument based on the RTI (Response-
to-Intervention) model, suitable for the identification and 
intervention on pupils with Special Educational Needs in 
Ordinary Primary Schools in Mozambique. The study was 
built under the Participatory Action-Research theoretical 
and under the collaborative consultancy technical approach, 
through induction sessions, workshops, focus groups, and 
interviews. The participants were a headmaster, pedagogical 
deputy, eleven Standard 2 Class teachers, all working at 
an Ordinary Primary School located on the outskirts of 
Maputo, the capital city. Data yielded a model consisting of 
three levels of intervention. The 1st level, labelled as Level 
of Structural Intervention, encompasses decisions that have 
to be taken regarding: (i) The reorganization of the school, 
so that it can meet the necessary conditions for the running 
of the process of identification; (ii) The establishment of a 
collaborative environment with pupils' parents or tutors, and 
(iii) The identification of resources outside the school. The 
second level of their intervention, termed Level of Universal 
Screening, involves selecting students at risk of having special 
educational needs through a combination of an academic 
test and the monitoring of response to general education. 
The third level, labelled Group Intervention, entails the 
handling, in small groups, of those pupils. Participants hailed 
the model as an easily reached and practical tool, viable for 
the Mozambican context. 
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RESUMO | Este artigo apresenta resultados parciais de um es-
tudo longitudinal, ainda em curso, cujo propósito é desenhar, 
avaliar e validar um instrumento para a identificação e aten-
dimento de alunos com Necessidades Educativas Especiais 
em Escolas Regulares do Ensino Primário em Moçambique, 
adaptado do modelo Resposta-à-Intervenção. De natureza 
qualitativa, o estudo teve como referencial teórico-metodoló-
gico a Pesquisa-acção, com abordagem técnica de consultoria 
colaborativa, que usou como instrumentos acções de indução, 
grupos focais e entrevistas. Participaram um director de es-
cola, um director adjunto pedagógico e onze professores que 
leccionavam a 2ª classe, numa escola regular do ensino primá-
rio localizada na periferia da cidade capital de Moçambique. 
Os resultados sugeriram um modelo constituído por três 
níveis de intervenção. O primeiro nível, o de Intervenção 
Estrutural, é concernente a decisões que devem ser tomadas 
com relação a: (i) Reorganização da escola, visando dotá-la de 
condições que permitam o processo de identificação de alu-
nos com Necessidades Educativas Especiais na própria sala 
de aula regular; (ii) Criação de ambiente de colaboração com 
os pais e encarregados de educação e, (iii) Identificação de re-
cursos fora da escola. O segundo nível é o da Intervenção de 
Triagem de todos os alunos em sala de aula e monitorização 
das respostas daqueles identificados como estando em risco. 
O último nível concerne a Intervenção Grupal, que consiste no 
atendimento das necessidades educativas dos alunos identifi-
cados. Os participantes consideraram o modelo prático, aces-
sível e viável no contexto de Moçambique. 

PALAVRAS-CHAVE: Necessidades educativas especiais. 
Intervenção precoce. Educação compensatória. 
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Introdução

Por várias décadas, em muitos países, para a iden-
tificação de alunos com Necessidades Educativas 
Especiais de natureza Distúrbios de Aprendizagem, 
recorreu-se a procedimentos que envolviam uma 
identificação e análise da discrepância entre o 
Quociente de Inteligência (QI) do aluno e o seu 
aproveitamento académico (NRCLD, 2006; FUCHS & 
FUCHS, 2007; FUCHS et. al., 2008). De acordo com es-
tes autores, através de tais procedimentos, a identi-
ficação das necessidades do aluno só ocorria depois 
de o mesmo ter experimentado um fracasso escolar, 
sem nunca ter obtido a ajuda necessária.

O critério de discrepância para a identificação de NEE 
foi alvo de várias críticas, com destaque para as se-
guintes: a irrelevância dos resultados obtidos para a 
planificação instrucional ou dos resultados esperados 
de um programa educacional; a ausência de trata-
mento equitativo nos vários contextos educacionais, 
e a delonga na determinação da necessidade especial 
do aluno (ANDRADE & CAPELLINI, 2013; FUCHS, et al., 
2004; FUCHS & YOUNG, 2006; FUCHS & FUCHS, 2007). 
Face a estas limitações, associadas a dificuldades de 
carácter técnico no uso do critério da discrepância, a 
Individuals With Disabilities Education Improvement 
Act [Lei para o Melhoramento da Educação de 
Indivíduos com Deficiências] (IDEA, 2004; 2006), dos 
Estados Unidos da América, veio flexibilizar a iden-
tificação de alunos com NEE, ao estabelecer que as 
agências locais de educação pudessem não consi-
derar o factor “discrepância severa” como requisito 
para a determinação das necessidades de um aluno, 
permitindo, deste modo, que as respostas a uma in-
tervenção fossem reconhecidas como um instrumen-
to de identificação.

Portanto, o modelo Response-to-Intervention (RTI) 
[Resposta-à-Intervenção], oficialmente reconhecido 
pela IDEA em 2004 como instrumento de identifica-
ção de alunos com NEE, assenta na premissa de que 
os alunos são identificados como tendo NEE quando 
suas respostas a uma intervenção pedagógica e cien-
tificamente validada são dramaticamente somenos 
àquelas dos seus companheiros da turma (FUCHS 
& FUCHS, 2006; 2007). A inferência que se faz é que 
estes alunos que respondem de forma fraca a inter-
venções gerais efectivas em sala de aula regular, têm 
necessidades peculiares que requerem um trata-
mento especializado para que eles possam produzir 
resultados positivos de aprendizagem. Neste sentido, 

o pressuposto é que o RTI permite a identificação de 
duas possíveis causas das NEE dos alunos. Uma das 
causas é um ensino inadequado e a outra é a existên-
cia de Necessidades Especiais (NE) por parte do aluno 
(FUCHS et al., 2008).

O modelo RTI não está isento de críticas, uma das 
que impulsionou mais pesquisas empíricas vem de 
Reynolds (2009), com a expressão From Wait-to-Fail 
to Watch-Them-Fail . Este autor observa que sai-se 
do modelo da discrepância que é ‘esperar reprovar’, 
para  o modelo RTI que é o de ‘assistir’ ao insucesso 
dos alunos, tornando-o tão oneroso quanto o mode-
lo da discrepância. Moats, Kukic e Pasternak (2010), 
embora reconheçam a racionalidade de algumas das 
críticas feitas ao modelo RTI, todavia argumentam em 
sua defesa, tendo em conta o seu principal propósito, 
que é promover uma identificação precoce de alunos 
em risco, mais cedo e a disponibilização imediata de 
intervenção preventiva através de ensino. Este argu-
mento foi confirmado em pesquisas, com destaque 
para a de Compton e Fuchs  (2012), que comprovou 
e demonstrou ser possível identificar alunos em ris-
co no primeiro nível de intervenção, evitando deste 
modo assistir ao insucesso.

Em Moçambique, a identificação de alunos com NEE 
na sala de aulas em escolas regulares do ensino pri-
mário tem sido motivo de preocupação do Ministério 
de Educação e Desenvolvimento Humano (MINEDH), 
desde que se tomou a decisão de implementar 
a educação inclusiva a partir de 1998. O primei-
ro passo rumo à inclusão foi a integração de crian-
ças com NEE de natureza Dificuldades Intelectual 
e Desenvolvimental, e Dificuldades Sensoriais em 
escolas regulares (FERREIRA & MANHIÇA, 1998). 
Anteriormente a isso, a identificação de alunos com 
NEE era feita sempre fora do contexto escolar e por 
pessoal e serviços ligados à Saúde e à Acção Social, 
uma vez que o que se pretendia era integrar e facultar 
a esses alunos uma educação nas três únicas escolas 
especiais então existentes. Com a implementação da 
Educação Inclusiva,  as crianças com NEE ingressam 
no ensino regular sem uma referenciação às suas ne-
cessidades especiais. Consequentemente, recai so-
bre os professores da escola regular a responsabili-
dade de identificar alunos com NEE, pois não existem 
serviços especializados para o efeito.

A preocupação com a identificação e registo dos alu-
nos com NEE nas escolas regulares levou o MINEDH 
a incluir nas estatísticas educacionais uma referência 
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específica a esses alunos. Assim, a partir do ano de 
2000, o Departamento de Educação Especial passou a 
incluir nos formulários do inquérito estatístico escolar 
categorias tidas por apropriadas para acomodar nove 
(9) tipologias de NEE, nomeadamente: “Atraso men-
tal”; “Deficiência físico-motora”; “Deficiência Visual/
cegueira”; Deficiência Visual/Baixa visão”; “Deficiência 
auditiva/surdez”; “Deficiência auditiva/Baixa audi-
ção; “Dificuldades de aprendizagem”; “Transtornos 
de fala”; “Superdotados”. Ao constatar um número 
cada vez crescente de alunos identificados pelos seus 
professores como tendo NEE complexas de tipo não 
sensorial, mormente “Dificuldades de aprendizagem” 
“Transtornos de fala”, e “Atraso mental/Deficiência 
mental”, o MINEDH decidiu pela retirada dessas ca-
tegorias do formulário de levantamento estatístico. 
A fraca preparação dos professores para procede-
rem, com o necessário rigor, à identificação desse 
tipo de NEE foi apontada como sendo o motivo que 
justificava a supressão dessas categorias do formulá-
rio, facto que veio a ser corroborado por um estudo 
da organização Handicap International (HANDICAP 
INTERNATIONAL, 2017).

São já sobejas pesquisas recentes que avaliaram ou 
implementaram o modelo Resposta-à-Intervenção 
(RTI), tendo demonstrado que é possível identificar 
e intervir em necessidades educativas especiais do 
aluno, através de uma intervenção pedagógica, cien-
tificamente validada (ALCANTARA, 2019; ALMEIDA 
et al., 2016; BATISTA & PESTUN, 2019; BRITO et al., 
2018; CORREIA & TONINI, 2012; CORREIA, 2013; 
COSTA & SILVA, 2018; DENTON, 2012; FUCHS et al., 
2014; GROSCHE & VOLPE, 2013; HUGHES & DEXTER, 
2011; MACHADO, 2014; MACHADO & ALMEIDA, 2014; 
URSO, 2011; VAZ, 2015; VAZ, et al., 2016). Neste sen-
tido, a existência de instrumentos que permitam 
identificar alunos com NEE, em sala de aula da escola 
regular, é o primeiro passo para o sucesso educativo 
dos mesmos. Atendendo a que o RTI é um modelo 
que proporciona a oportunidade de os alunos com 
NEE serem identificados, monitorados e suas neces-
sidades atendidas, constituiu objectivo desta pesqui-
sa construir um instrumento, adaptado do modelo 
RTI, que responda a tal desiderato, no contexto da 
escola regular do ensino primário em Moçambique.  

No âmbito desta pesquisa, a expressão identifica-
ção de alunos com NEE é usada na acepção descrita 
por Gresham (2007), citado por Sousa (2013), como 
sendo a descrição do perfil académico e comporta-
mental do aluno, feita pelo seu professor, usando o 

conteúdo curricular de ensino, e incidindo sobre o 
que o aluno não sabe fazer e no que ele não quer 
fazer. Isto leva a distinguir duas situações no aluno, 
sendo a primeira a que deriva daquilo que o aluno 
não pode fazer, e a segunda do que ele aparenta 
não querer fazer. Na primeira situação deduz-se 
que o aluno não apresenta as competências dese-
jadas e preconizadas no currículo, inferindo-se daí 
que tenham ocorrido falhas na aquisição de compe-
tências essenciais prescritas no currículo. Na segun-
da situação, o aluno sabe o que se espera que ele 
faça e sabe como realizar determinada actividade 
ou comportamento, mas não executa tal actividade 
ou comportamento. Portanto, deduz-se haver lacu-
nas ou défices no desempenho. A descrição destas 
situações serve de base para a planificação da inter-
venção. Esta premissa levou a que, no seu estudo, 
Bucholz, et al. (2010) defendessem que os professo-
res são os primeiros responsáveis pela implementa-
ção do modelo RTI, perspectiva extensiva a estudos 
que pretendam adaptar o referido modelo a contex-
tos específicos, como é o caso da presente pesquisa. 

Escola regular refere-se à instituição escolar onde, 
regra geral, a maioria das crianças em idade escolar 
é educada. Esta designação surge e consolida-se no 
contexto da filosofia da educação inclusiva, em opo-
sição à visão dicotómica "Escola Normal" vs "Escola 
Especial" (CORREIA, 2014; 2017; 2018). Na Lei 18/2018 
do Sistema Nacional de Educação em Moçambique 
e na Estratégia de Educação Inclusiva 2020-2029, 
considera-se alunos com Necessidades Educativas 
Especiais, na escola regular, à população escolar 
constituída tanto por crianças com deficiência sen-
sorial, assim como por aquelas sem tais deficiências 
mas que apresentam dificuldades acentuadas no 
acompanhamento das actividades curriculares. Essas 
dificuldades são medidas pelo baixo desempenho 
académico escolar e comportamental do aluno nas 
avaliações escolares, comparativamente ao desem-
penho dos seus companheiros da turma. Subjacente 
a esta caracterização, a acepção de alunos com NEE 
no contexto desta pesquisa assenta na premissa de 
Fuchs (2006) de que não basta que o desempenho do 
aluno se situe abaixo do dos seus colegas para que 
seja categorizado como tendo NEE, sem que isso seja 
comprovado por uma intervenção instrucional, peda-
gogicamente validada.

O RTI é um modelo já bem consolidado nos EUA, 
onde foi concebido, havendo também evidências do 
seu uso em alguns países europeus, nomeadamente 
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na Espanha, com o estudo de Jimenez, et al., (2010), e no Reino Unido, com a revisão de pesquisas feitas, apre-
sentada por Bistamam, (2016). No entanto, nos países de Língua Portuguesa, somente no Brasil e em Portugal 
é que tem havido estudos da sua aplicação. (ALMEIDA et al., 2016; BATISTA & PESTUN, 2019; BRITO et al., 2018; 
CORREIA & TONINI, 2012; MACHADO & ALMEIDA, 2014). No Brasil, segundo Machado (2014), o primeiro estudo 
consolidado sobre o  RTI, data de 2014.

O RTI pode apresentar-se em diversos formatos, sendo o arquétipo de três níveis de intervenção educativa, como 
mostra a figura 1, o mais usual (FUCHS, 2007).

Figura 1.  Modelo RTI Original

Fonte: Adaptado de: https://sinapsaprender.files.wordpress.com/2014/03/rti-camadas.jpg

A intervenção no Nível 1 tem o carácter instrucional preventivo, ocorrendo entre duas a três vezes por semana, 
com uma duração de cerca de quinze a vinte minutos por dia e abrangendo, de forma preventiva, todos os alunos 
da sala. É uma intervenção caracterizada por assentar no ensino dirigido pelo professor da turma, que põe em 
prática uma variedade de estratégias de ensino validadas cientificamente, e monitora o desempenho dos alunos 
por meio de avaliações, que incluem componentes curriculares e comportamentais.

No Nível 2, a intervenção é feita para um pequeno grupo de alunos identificados no nível anterior como estando 
em risco. Trata-se de alunos que, embora tenham passado pela primeira intervenção, o seu desempenho con-
tinua abaixo da média dos seus pares da mesma classe e idade. O número de alunos submetidos nesta inter-
venção varia de autor para autor. No que concerne à duração, parece haver algum consenso em sessões com a 
duração de 30 a 40 minutos, três a cinco vezes por semana. Neste nível, a intervenção é conduzida por um pro-
fissional de apoio, que pode ser um professor ou não, fora do horário de aula. As respostas do aluno à instrução 
são monitorizadas e avaliadas com frequência para determinar a eficácia e fidelidade da mesma,. Neste nível, os 
pais são também envolvidos, particularmente no processo de planificação e acompanhamento da intervenção.

O Nível 3 caracteriza-se por intervenções individuais e intensivas, feitas por um especialista de uma equipa multi-
disciplinar. Vários estudos demonstram que neste nível está-se perante uma educação especial na escola regular. 
(FUCHS & FUCHS, 2006, FUCHS & YOUNG, 2006; FUCHS & COMPTON, 2012; MACHADO & ALMEIDA, 2014).

Considerando que o RTI é um modelo que pode proporcionar a oportunidade de alunos com NEE serem identifi-
cados e apoiados na escola regular; aliado ao facto de se tratar de uma abordagem capaz de melhorar o processo 
de ensino e aprendizagem, a pertinência do uso de seus componentes na construção de um instrumento para 
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o contexto de Moçambique é crucial. Daí que o pro-
pósito desta pesquisa fosse o de construir um instru-
mento adaptado a partir do modelo RTI.

Metodologia

Este estudo é qualitativo e de índole Pesquisa-Acção 
Participante. Esta modalidade de pesquisa assume a 
forma de um processo cíclico que, pela via de uma 
prática reflexiva conjunta entre investigador e par-
ticipantes, visa o empoderamento destes para um 
melhor desempenho das suas práticas (BOOG, 2001). 
Face ao reconhecimento da dificuldade do professor 
em identificar efectivamente as necessidades dos 
seus alunos (HANDCAP INTERNATIONAL, 2017), o re-
curso à pesquisa-acção visa também responder às 
preocupações apontadas por alguns investigadores 
nacionais relativamente à falta de preparação dos 
professores para a identificação e atendimento das 
necessidades educativas especiais dos alunos no en-
sino regular (CHAMBAL, 2012; NHAPUALA, 2014).

Técnicas e Instrumentos de Recolha de Dados

O estudo usou a consultoria colaborativa como téc-
nica principal, que é um modelo de apoio baseado 
no trabalho colaborativo entre profissionais especia-
lizados e educadores da escola regular (CAPELLINI 
& MENDES, 2008; MACHADO, 2014; KAMPWIRTH, 
2003). Argueles et al. (2000) argumentam que a co-
laboração envolve compromisso dos professores, 
dos administradores da escola, do sistema escolar 
e da comunidade, e tem-se revelado a principal es-
tratégia contemporânea para alimentar a inovação, 
para criar e sustentar programas educacionais efi-
cazes. Os benefícios de realce desta abordagem são 
que, por um lado, ela mantém uma comunicação 
que contribui para a solidificação de laços entre os 
membros participantes e, por outro, facilita ligações 
entre a comunidade escolar e as famílias dos alunos 
(KAMPWIRTH, 2003). As acções de indução, grupos 
focais e entrevistas, concordadas conjuntamente 
com os participantes, conforme recomendado para 
este tipo de pesquisa (MacDONALD, 2012), foram 
outras técnicas utilizadas.

Os instrumentos de recolha de dados, designada-
mente guiões de entrevista, guiões de discussão para 

o grupo focal e textos para acções de indução foram 
elaborados pela pesquisadora principal do estudo, 
usando o critério de utilidade (DENSCOMBE, 2010).

Local e Participantes

A pesquisa foi realizada em uma escola regular do 
ensino primário, considerada inclusiva pelas auto-
ridades dos Serviços Distrais de Educação, locali-
zada numa zona peri-urbana de Maputo, capital de 
Moçambique. Participaram o director da escola, o di-
rector adjunto pedagógico e 11 professores que lec-
cionavam a 2ª classe.

Questões Éticas 

Este estudo enquadra-se no Campo da Educação, 
tendo sido devidamente revisto e aprovado pela 
Comissão Cientifica do Programa de Doutoramento. 
Similarmente a outros estudos da mesma área, no 
país, não teve necessidade de passar pelo Comité 
de Bioética em Pesquisa por não prever práticas que 
afectam a saúde dos pesquisados.

Antes de se iniciar a pesquisa, foram consultadas todas 
as individualidades relevantes ao nível do MINEDH, 
do Departamento de Educação Especial e das auto-
ridades autárquicas da cidade de Maputo. O Director 
da Escola assinou um Termo de Consentimento Livre 
e Informado, bem como cada professor participante. 
Foram endereçadas cartas aos pais e encarregados 
de educação solicitando a sua anuência para os seus 
educando participarem da pesquisa. A preservação 
da identidade dos participantes foi assegurada por 
meio de uso de códigos. Os resultados desta pesqui-
sa foram entregues aos participantes e individualida-
des consultadas.

O Processo de construção do modelo

A pesquisa-acção caracteriza-se por compreender eta-
pas específicas que devem ser seguidas (BALDISSERA, 
2001; COHEN & MANION, 1990; PINTO, 1989; 2012). 
Esta pesquisa decorreu em quatro etapas, nomeada-
mente: (I) Etapa preparatória; (II) Etapa de formula-
ção participada da necessidade do Instrumento; (III) 
Etapa da construção do Instrumento; (IV) Etapa da 
avaliação do processo de construção do Instrumento. 
Segue-se a apresentação dos objectivos, procedimen-
tos e resultados de cada uma destas etapas.
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Etapa I: Preparatória

Objectivos: Obter consensos sobre a necessidade do 
Instrumento a ser construído. 

Procedimentos: Diligências e formalidades adminis-
trativas para a obtenção da autorização para a reali-
zação da pesquisa por parte da Direcção de Educação 
da Cidade. Em todas as démarches, a pesquisadora 
principal fez questão de apresentar e aclarar o pro-
jecto de pesquisa.

Resultados: Aceitação do projecto de pesquisa e de-
signação de uma técnica da Repartição de Educação 
Especial, no Departamento Pedagógico da Direcção 
de Educação da Cidade, para acompanhar todo o 
processo de efectivação da mesma.

Etapa II: Formulação participada da necessidade do 
Instrumento de Identificação

Objectivos: Apresentar o modelo RTI aos professo-
res; construir consensos sobre a possibilidade da 
sua adaptação ao contexto da escola moçambicana, 
e identificar recursos necessários dentro e fora da 
escola.

Procedimentos: Apresentação dos objectivos e du-
ração da pesquisa ao Director da Escola. Por sua 
vez, este indicou o Director Adjunto Pedagógico 
para acompanhar a pesquisa. Ao Director Adjunto 
Pedagógico foi entregue uma pasta contendo o pro-
jecto de pesquisa e com ele foi marcada uma en-
trevista inicial visando pormenorizar a intenção da 
pesquisa e conhecer a estrutura organizacional da 
escola. Ainda inserida nesta etapa, o Director Adjunto 
Pedagógico procedeu à entrega, aos professores, de 
uma pasta contendo um resumo e um texto explica-
tivo da pesquisa, e organizou uma sessão de indução 
entre a pesquisadora e os professores da 2ª classe, 
para a apresentação geral da pesquisa e do mode-
lo RTI, em particular. A apresentação do modelo aos 
professores viria a ser feita em sessão de discussão 
de grupo, usando a abordagem "consultoria colabo-
rativa", com duração de 50 minutos e conduzida pela 
pesquisadora principal. Para fomentar a discussão, 
foi colocada a seguinte questão: Como deve ser orga-
nizada a escola para se poder implementar um mo-
delo semelhante ao RTI? 

Como recurso para facilitar e nortear a discus-
são, os participantes receberam uma ficha, de tipo 

checklist, extraída do Manual do NRCLD (2006) intitu-
lada “Changing structures, roles and responsibilities” 
[Mudando estruturas, funções e responsabilidades], 
na qual eles deveriam assinalar o que, em sua opi-
nião, devia ser reorganizado ou modificado na es-
trutura da organização da escola, e.g. espaço físico, 
horário, actividades, papéis ou responsabilidades a 
desempenhar, quem deve fazer o quê e quando, e, 
quem vai ser responsável em cada fase do projecto, 
de modo a propiciar a implementação de um instru-
mento do tipo RTI. 

Resultados: Da entrevista com o Director Adjunto 
Pedagógico, obteve-se informação sobre a dimen-
são, funcionamento e complexidade da escola. 
Especificamente, ficou-se a saber que a mesma aco-
lhia uma população estudantil de 4.298 (quatro mil, 
duzentos e noventa e oito) alunos, assistidos por 76 
professores, 18 pessoal administrativo de entre ser-
ventes de limpeza e guardas que operam em três 
turnos lectivos, nomeadamente o 1º turno, que ini-
cia às 7 horas e termina às 10 horas; o 2º turno, que 
vai das 10 horas às 13 horas, e o 3º turno, que tem 
início às 13 horas e termina às 17 horas e 30 minu-
tos. Apurou-se, igualmente, que um (1) tempo lectivo 
dura 45 minutos, com intervalo de 5 minutos, após 
o que se segue o tempo lectivo seguinte. A mudança 
de turno é separada por um intervalo de 15 minutos, 
para permitir a saída e entrada dos alunos.

A 2ª classe, organizada em 11 turmas, assistidas tam-
bém por 11 professores, grupo-alvo desta pesquisa, 
tem um total de 556 alunos, funciona no 2º turno, ou 
seja, das 10h00 às 13h00. Dos onze professores desta 
classe, cinco leccionam em dois turnos. Isto significa 
que estes cinco professores, para além da turma da 
2ª classe, leccionam também uma turma da 3ª classe, 
no 1º turno. Concretamente, eles leccionam conti-
nuamente das 07h00 as 13h00, com um intervalo de 
15 minutos para a mudança de turno.

Os alunos da 2ª classe têm idades compreendidas en-
tre os 7 e os 9 anos e, muitos deles, percorrem mais 
de 3 km de casa para a escola. 

A escola carece de espaço físico, salas disponíveis 
para outras actividades não lectivas, bem como de 
material de ensino e aprendizagem, fora o único livro 
que o aluno recebe no início do ano lectivo.

Da discussão sobre a reorganização da escola, 
os resultados recolhidos apresentam-se em três 
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vertentes, nomeadamente: (i) reorganização inter-
na; (ii) Comunicação com os pais e encarregados de 
educação; e, (iii) Identificação de recursos externos. 
Segue-se a apresentação das sugestões apresenta-
das pelos participantes relativamente a cada uma 
destas vertentes.

(i) Na vertente da reorganização interna da escola: 

a) usar-se o horário estabelecido pela escola para 
a classe para realizar a intervenção; 
b) fazer uso do período reservado para as avalia-
ções já programadas pelas autoridades da edu-
cação para se proceder à identificação de alunos 
com NEE; 
c) que a identificação de alunos com NEE fosse 
feita pelos próprios professores, na sala de aula; 
d) que fosse  usada a prova trimestral como ins-
trumento para a Avaliação de Triagem; 
e) que  a intervenção ocorresse durante 1(uma) 
hora, seguida de um intervalo de 30 minutos an-
tes de início das aulas regulares, de modo a per-
mitir que os alunos pudessem tomar um lanche. 
Assim, para a realização da intervenção, estabele-
ceu-se o horário das 8 horas e 30 minutos até às 
9 horas e 30 minutos; 
f) que a intervenção não fosse  necessariamente 
realizada num lugar fixo, ou seja, que ela pudesse  
acontecer em uma sala de aula ou fora da mes-
ma, dependendo da disponibilidade do momen-
to. Assim, na segunda, quarta e sexta feiras, ocor-
reria em uma sala do 1º andar de um dos edifícios 
existentes, e na terça e quinta feiras, aconteceria 
em local não convencional, nomeadamente no 
pátio da escola, ou em salas abandonadas; 
g) que o chefe do turno e da classe fosse res-
ponsável pela ligação entre os pesquisadores e 
os professores, bem como com a entidade que 
iria velar pela comunicação com o outro pessoal 
da escola, nomeadamente guardas e trabalhado-
res de limpeza. De realçar que este aspecto viria 
a jogar um papel importante para o acesso dos 
alunos à escola para as sessões de intervenção, 
uma vez que, regra geral, os alunos só entram na 
escola no seu horário de aulas e mediante a auto-
rização do guarda.

(ii) Na vertente da criação de ambiente de colabora-
ção com os pais e encarregados de educação:

O tipo de comunicação adequada com os pais e encar-
regados de educação era uma das preocupações dos 

professores. Como estratégia, foi concordado que, de-
pois de os alunos serem testados na triagem, os que 
fossem identificados como estando "em risco”, rece-
beriam uma convocatória assinada pelos seus respec-
tivos professores, solicitando os seus encarregados de 
educação a comparecerem à escola. Efectivamente, os 
pesquisadores encarregaram-se de enviar, através dos 
próprios alunos, cartas de pedido de consentimento 
dos pais e encarregados de educação, autorizando os 
seus filhos/educandos a participarem da intervenção 
para a testagem do instrumento.

(iii) Na vertente da identificação de recursos fora da 
escola:

Fez-se saber que a escola tem programas apoiados 
por uma organização não governamental, a Handicap 
Internacional e pela Geração Biz.

Etapa III: Construção do Instrumento

De acordo com Fuchs (2007), para a implementação 
do RTI, decisões sobre seis componentes que consti-
tuem o processo devem ser previamente tomadas, no-
meadamente: (1) Quantos níveis de intervenção a ter 
em conta; (2) Como seleccionar os alunos para a inter-
venção; (3) Qual é a natureza da intervenção; (4) Como 
classificar as respostas dos alunos; (5) Qual é a nature-
za da avaliação multidisciplinar, antes de se remeter o 
aluno à Educação Especial, e (6) Que entendimento se 
tem sobre o desenho e a função da Educação Especial. 

O National Center on Response to Intervention 
(NCRTI, 2010) adverte que todos os componentes a 
ter em conta no desenho e implementação do RTI 
devem ser culturalmente sensíveis e baseados em 
evidências. Por sua vez, Hughes e Dexter (2011), 
após revisarem estudos que implementaram o RTI, 
identificaram aquilo a que designaram por 'princi-
pais componentes' . Como principais componentes, 
os mais citados, encontraram os seguintes: (a) core 
curriculum [Currículo Nuclear], de base científica; (b) 
Testagem universal; (c) Monitorização do progresso, 
e (d) Decisões sobre progressos adequados nos ní-
veis subsequentes.

Comparando os componentes propostos por Fuchs 
(2007) aos identificados por Hughes e Dexter (2011), 
nota-se que estão implícitos quatro elementos es-
senciais para a implementação do modelo, nomea-
damente: (1) os níveis de intervenção, que se rela-
cionam com as decisões a serem tomadas sobre 
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progressos adequados para se transitar para níveis 
subsequentes; (2) a selecção dos alunos, o que equi-
vale à Testagem universal; (3) a natureza da interven-
ção, que é relacionada com Currículo Nuclear, e (4) 
a classificação das respostas dos alunos, algo que é 
decidido pelos resultados de uma monitorização do 
progresso. Contudo, ressalta que não se faz referên-
cia às condições que devem ser criadas para se asse-
gurar o sucesso da implementação. Trata-se de um 
elemento que, eventualmente, não constitui preocu-
pação nos contextos em que os estudos recenseados 
decorreram, mas que se afigura basilar no contexto 
do presente estudo.

Embora não fosse o foco de sua pesquisa, Hughes e 
Dexter (op. cit.) identificaram, na maioria dos estudos 
analisados, factores de apoio que pareceram necessá-
rios para a expansão do RTI. Estes são: (a) o desenvol-
vimento profissional extensivo e contínuo; (b) o apoio 
administrativo; (c) a aceitação (buy-in) do modelo pe-
los professores, e (e) o tempo adequado para reuniões 
de coordenação. Concluem recomendando que haja 
mais pesquisas que examinem factores necessários 
para o desenvolvimento e sustentação do RTI, para 
apoiar os educadores que considerarem adoptá-lo 
como abordagem nas suas escolas. O presente estudo 
pretende ser uma contribuição nesse sentido.

Objectivos desta etapa: Discutir os primeiros qua-
tro componentes propostos por Fuchs (2007) e 
os quatro analisados por Hughes e Dexter (2011), 

nomeadamente: (i) Níveis de Intervenção; (ii) 
Selecção dos alunos; (iii) Natureza da Intervenção; (iv) 
Classificação das respostas.

Os componentes “Avaliação multidisciplinar antes de 
se referenciar à educação especial” e “Desenho e fun-
ção de educação especial” não foram directamente 
integrados no processo da construção do instrumen-
to; contudo, estão implícitos no nível da reorganiza-
ção estrutural da escola.

Procedimentos: Distribuição de um texto explicati-
vo do modelo RTI e discussão das quatro questões 
dos componentes do modelo, nomeadamente: (1) 
Quantos níveis de intervenção a considerar? (2) Como 
selecionar os alunos para a intervenção? (3) Qual é 
a natureza da intervenção? e (4) Como classificar as 
respostas dos alunos?

Resultados: Questão 1: Quantos níveis de Intervenção?

Concordou-se que o instrumento devia conter três ní-
veis, a saber: Nível de Intervenção Estrutural, que se-
ria o Nível 1; Nível de Intervenção de Triagem - Nível 
2, que corresponderia ao nível 1 de Fuchs (2007) e de 
"currículo nuclear" de Hughes e Dexter (2011), e Nível 
de Intervenção Grupal -Nível 3, que corresponde ao 
nível 2 de Fuchs (op cit.), e de monitoria e decisões 
sobre o progresso, propostos por Hughes e Dexter 
(op cit.). O Instrumento desenhado se pode visualizar 
na figura 2.

Figura 2.  Modelo RTI Adaptado

Fonte: Adaptação dos autores. 
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Segue-se a descrição do funcionamento do 
Instrumento que emergiu das discussões com os 
professores.

O Nível 1- Nível de Intervenção Estrutural, consiste 
em um conjunto de decisões sobre a reorganização 
da escola regular para dar respostas adequadas às 
necessidades especiais dos alunos, como referido 
na etapa II. Os professores justificaram a introdução 
deste nível no instrumento em processo de constru-
ção devido, por um lado, às condições difíceis em que 
trabalham e, por outro, ao entendimento de que ha-
verá alunos que necessitarão de outras intervenções 
que não sejam especificamente de nível académico-
-instrucional, como o acesso a materiais de compen-
sação e de recursos especializados para a aprendi-
zagem. Portanto, progressos adequados dos alunos 
nos níveis subsequentes de ensino estão relaciona-
dos a decisões de âmbito estrutural, como referido 
por Hughes e Dexter (2011).

O Nível 2 - Nível de Intervenção de Triagem, consubs-
tancia o processo de selecção e  identificação de alu-
nos “em risco”, feita a partir de conteúdos académi-
cos constantes dos Programas de Ensino para cada 
classe. A selecção acontece na sala de aula, com to-
dos os alunos da classe e é feita pelo professor da 
turma. Como instrumentos usuais são as avaliações 
sistemáticas dos cadernos de desempenho do aluno; 
provas breves; provas trimestrais e/ou semestrais e 
as designadas Provas Distritais de Educação.

Para este processo de construção do Instrumento, 
decidiu-se pelo uso da provas distritais, assumidos 
como medidas-padrão de considerável objectividade 
para a avaliação das respostas dos alunos, face à ine-
xistência de testes padronizados para o efeito.

Estes testes foram administrados a todos os 556 
alunos da 2ª classe, pertencentes às 11 turmas de 
igual número de professores participantes da pes-
quisa. As matérias abrangidas na testagem foram 
conteúdos das disciplinas de Língua Portuguesa e de 
Matemática, constantes dos programas do currícu-
lo para essa classe. A correcção dos testes foi feita 
na própria escola, adoptando-se o modo de permu-
ta entre os professores da 2ª classe. Através dos re-
sultados, foi possível identificar 106 alunos que não 

responderam positivamente ao teste de Português, 
e 89 ao de Matemática. Perante tais resultados, os 
pesquisadores instruíram os professores a descreve-
rem o perfil de cada aluno. Os perfis foram agrupa-
dos em quatro categorias, acordadas durante as ses-
sões de discussão, que são: Abaixo da Pré-primária; 
Pré-primária; 1ª classe e, 2ª classe. De referir que esta 
categorização tomou como base as competências 
preconizadas no currículo do ensino Primário em vi-
gor em Moçambique. Os resultados na disciplina de 
Língua Portuguesa mostraram os seguintes níveis de 
respostas dos alunos, conforme categorizados pelos 
professores: 45 alunos (42.5%) teriam dado respostas 
do nível abaixo da Pré-primária; 28 alunos (26%) do 
nível da Pré-primária; 30 alunos (28.5%) do nível da 1ª 
classe, e 3, correspondentes a 3%, do nível da 2ª clas-
se. Importa ressaltar que mesmo os três alunos iden-
tificados como tendo dado respostas que se situam 
no nível da 2ª classe, não haviam revelado competên-
cias apropriadas e desejadas no segundo semestre 
desta classe. No que se refere a Matemática, 21 alu-
nos (24%) estavam Abaixo do nível da Pré-primária; 
27 (30%) no nível da Pré-primária; 38 (43%) no da 1ª 
classe e 3 (3%) no nível da 2ª classe, altura em que 
o teste foi aplicado. Observou-se que estes três alu-
nos, cujas respostas foram classificadas como sendo 
no nível da 2ª classe em Matemática, são os mesmos 
que foram categorizados nesta classe na disciplina de 
Português, um dado que, considerando o baixo nú-
mero da amostra, pode sugerir existir uma correla-
ção entre as classificações nas duas disciplinas.  

Seguidamente, os professores, com base no conheci-
mento que têm de cada um dos seus alunos, e após 
um breve treino dado pelos pesquisadores, foram 
convidados a desenhar o perfil académico e compor-
tamental de cada um de seus alunos. Esse exercício 
consistia na identificação do nível de actuação do 
aluno, dentro como fora da sala de aulas, em termos 
de competências adquiridas e não adquiridas; isto é, 
o que o aluno sabe fazer, competências prévias ou 
actuais e o que não sabe fazer, competências espe-
radas. Deve-se notar que, as intervenções foram so-
mente na área académica. No entanto, como era de 
esperar, na descrição dos perfis, foram também evi-
denciadas necessidades especiais na área comporta-
mental, ou seja, aquilo a que se referiu como sendo o 
que o aluno “não quer fazer”. 
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Os perfis conduziram os professores à identificação 
de actividades específicas, nos programas de ensi-
no, para a elaboração do plano de intervenção. Os 
níveis estabelecidos, para além de servirem de Linha 
de Base para a elaboração do plano de intervenção, 
serviram também para a monitoria das respostas dos 
alunos na etapa da implementação do Instrumento, 
durante a fase de sua testagem.

A Intervenção Grupal - Nível 3, foi feita aos grupos de 
alunos, de acordo com os seus níveis, todos os dias 
lectivos, com uma duração de entre 45 minutos a 1 
hora. Tendo em conta as condições de superlotação 
das salas, os professores decidiram que a interven-
ção acontecesse fora da sala, uma hora antes do iní-
cio das aulas regulares, para possibilitar que, logo a 
seguir à intervenção, os alunos se dirigissem às suas 
salas para frequentarem a aula regular.

Questão 2: Como selecionar os alunos para a 
intervenção?

Os professores concordaram e decidiram com a ava-
liação de todos os alunos da turma para a triagem 
daqueles considerados em “risco”. Acordaram que 
o processo decorresse na sala de aula e que fos-
se conduzido por eles mesmos. Concordou-se que 
aqueles alunos cujos resultados estivessem abaixo 

da classificação definida pelo regulamento escolar 
seriam considerados em “risco”.

Questão 3: Qual é a natureza da intervenção?

As discussões convergiram na necessidade de fazer 
incidir a intervenção na área académica tendo como 
referência o currículo do ensino.

Questão 4: Como classificar as respostas dos alunos?

Os professores referiram-se aos procedimentos que 
usam em suas aulas para determinar se o aluno está 
a aprender ou não. Como decisão consensual, con-
cordou-se que a classificação das respostas dos alu-
nos estaria alinhada com os procedimentos em vigor 
nos regulamentos de avaliação do desempenho do 
aluno, usando a avaliação sistemática ou monitoria 
do desempenho como fonte principal de obtenção 
da informação para se determinar se o aluno respon-
deu ou não à intervenção. 

Em resumo, o quadro seguinte mostra as decisões to-
madas sobre os componentes do modelo a construir, 
comparadas com os do modelo original.

Quadro 1. Comparação das decisões sobre os componentes dos modelos
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Etapa IV: Avaliação do Processo de Construção do 
Instrumento

Objectivos: Permitir os professores reflectir sobre as 
suas práticas educativas.

Procedimento: Durante o processo de construção do 
Instrumento os professores foram solicitados a to-
mar uma atitude reflexiva relativamente a todas as 
etapas à possibilidade do Instrumento ser utilizado 
na sua pratica profissional.

Resultados: Parte das reflexões avaliativas estão pa-
tentes nos comentários que se seguem: 

 “…Assim que fizemos juntos este trabalho e a direcção 
está a acompanhar tudo, esta vai criar condições para 
nós usarmos esta forma de identificar as dificuldades 

dos nossos alunos…” (Professor/a 5Q)

 “…sabe, eu faço tudo o que está ao meu alcance, mas 
muitas vezes desanimo porque já não sei o que se 

passa com estes alunos…Se for aplicada esta maneira 
para eu poder identificar os alunos com dificuldades 

na sala de aula, vai ser muito bom para mim”. 
(Professor/a 9V)

 “…sempre dizem que nós não estamos a apoiar 
estes alunos, mas não nos indicam muito bem como 

devemos fazer…e, também o tempo que estamos com 
os alunos na escola é muito pouco…” (Professor/a 1L)

 “Temos tido muitas capacitações, mas quando chego 
na sala de aulas, como são muitos alunos e o tempo é 

muito pouco, limito-me a correr para cumprir com o 
programa de ensino.” (Professor/a 8T)

 “Se aplicarmos isto que discutimos aqui, penso que 
terei um instrumento para me comunicar com os 
pais e encarregados de educação. Já terei provas 

para eles acreditarem que o problema não é meu.” 
(Professor/a 7S)

Estes relatos expressam claramente a necessidade 
que os professores têm de um instrumento que lhes 
possa ajudar, por um lado, a identificar as necessi-
dades dos alunos e, por outro, a se comunicarem 
com os pais e encarregados de educação. O deside-
rato da construção do instrumento juntamente com 
os professores era que eles o assumissem como sua 
propriedade, e que lhes pudesse ser útil, de algum 
modo, na sua prática docente.

Discussão dos Resultados

Da Etapa Preparatória transpareceu a necessidade 
de reorganizar a estrutura da escola para que esta se 
prestasse a acolher a intervenção. Este componente 
não é usual em muitos dos contextos em que o mo-
delo RTI ou outros arquétipos dele derivados são im-
plementados ou apresentados. Presume-se que dis-
pensabilidade desta etapa nesses contextos se deva 
fundamentalmente a dois factores, nomeadamente: 
a robustez dos sistemas educativos e da estrutura 
das escolas, e a existência de sistemas consolidados 
de identificação de alunos com NEE, mormente com 
recurso ao critério da discrepância, sendo o RTI um 
instrumento alternativo e ou complementar. A inclu-
são desta etapa potencia ainda mais a utilidade e a 
vantagem do RTI como instrumento preventivo e re-
mediador de NEE no contexto de sala de aula em es-
colas regulares, mesmo em contextos desfavorecidos 
do ponto de vista organizativo e material, como foi o 
caso do presente estudo. 

Parte dos estudos que procederam à adaptação do 
modelo RTI fizeram-no nos níveis de intervenção de 
triagem e intervenção grupal, como se pode observar 
em Almeida et al. (2016), e Brito et al. (2018). Noutros 
casos, fizeram-no apenas no nível de intervenção 
grupal (ALCANTARA, 2019). Isto atesta que o modelo 
RTI é flexível, sem no entanto perder a sua essência.

Enquanto Hughes e Dexter (2011) identificaram mui-
tos factores de suporte que se afiguram necessários 
para a expansão ou implementação mais vasta do 
modelo RTI, Urso (2011) agrupa-os em vários facto-
res, dos quais três se afiguram importantes para esta 
pesquisa, nomeadamente: o factor escola; o factor 
distrito, e o factor pesquisas. 

No factor escola, a recomendação de Urso (op cit.) 
versa a reorganização da escola em termos de horá-
rios e salas, aspectos muito particulares que, junta-
mente com outros, foram amplamente discutidos no 
processo de construção do Instrumento que ora se 
apresenta.

Na presente pesquisa, o factor 'escola' se afigurou 
deveras importante, porquanto adequou o envolvi-
mento dos professores, que revelaram a sua predis-
posição e capacidade de serem agentes activos do 
processo de construção do instrumento. Com efeito, 
os professores foram capazes de reflectir e contribuir 
na identificação de necessidades em recursos e ou 
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serviços; na redistribuição de responsabilidades; na 
análise mais criteriosa das avaliações dos alunos que 
a escola tem levado acabo, bem como no uso dos re-
sultados das avaliações para a melhoria do processo 
de ensino-aprendizagem. 

Aponta-se também a liderança institucional e científica 
como um factor importante, pois os professores pre-
cisam de alguém que lhes reafirme que o Instrumento 
conjuntamente construído é uma resposta às suas 
necessidades para atender alunos com NEE nas suas 
turmas. Oferecer esta oportunidade aos professores 
permite construir e consolidar o senso de propriedade 
e comprometimento (GREENFIELD et al., 2010). A cons-
trução deste Instrumento reafirmou o sentimento de 
que é um processo contínuo, de longa duração, que 
se deve realizar passo a passo, com o envolvimento 
de todos: pais e encarregados de educação; técnicos 
distritais; comunidade, e outros parceiros.

No caso do presente estudo, o factor distrito aponta-
do por Urso (op cit.) manifestou-se através do envolvi-
mento e apoio providenciado pelos Serviços Distritais 
de Educação à escola envolvida na pesquisa, o que 
se revelou crucial. Como forma de assegurar este as-
pecto, no decorrer desta pesquisa, os técnicos destes 
serviços foram permanentemente informados e con-
vidados a acompanhar todo o processo. O seu envol-
vimento tinha também o propósito de conferir legiti-
midade, sustentabilidade e continuidade do intento 
da pesquisa, através da provisão de recursos para o 
efeito e, muito particularmente, através de um traba-
lho de advocacia a favor da integração de conteúdos 
atinentes ao desenho e uso de instrumento de tipo 
RTI nos programas de formação ou aperfeiçoamento 
de professores. O Distrito é a instância administra-
tiva do poder municipal à qual a escola reporta, por 
conseguinte, também instrumental para o estabeleci-
mento de um sistema de recolha de dados que possa 
ser usado, tanto para as estatísticas escolares, bem 
como para a comunicação com os pais e encarrega-
dos de educação. Em suma, a tomada em considera-
ção dos factores escolar e distrital, na linha sugerida 
por Urso (op. cit.) coincide com os procedimentos e 
resultados da presente pesquisa observados no Nível 
de Intervenção Estrutural do processo de construção 
do modelo ora apresentado.

A discussão que Lopes e Almeida (2015) fizeram so-
bre vantagens e limitações dos diferentes modelos al-
ternativos ao da discrepância na identificação de alu-
nos em risco mostrou que, por via do modelo RTI, os 

alunos em risco de fracasso escolar podem ser identi-
ficados nas escolas através de procedimentos desbu-
rocratizados, pouco onerosos, contudo fiáveis, como 
foram demonstrados nas pesquisas de Andrade e 
Capellini (2013; 2014a) que testaram a sensitividade, 
isto é, os verdadeiros positivos, e a especificidade que 
testa os verdadeiros negativos, usando tarefas espe-
cificas para caracterização do perfil dos alunos. O en-
tendimento é o de que a intervenção é mais eficaz e 
menos dispendiosa quando feita de forma precoce, 
isto é, no início da escolaridade em turma regular, 
fora do sistema de educação especial. Em suma, uma 
intervenção desse cariz, feita em sala de aula regular 
e com um complemento de instrução suplementar 
pode ser suficiente para ajudar muitas crianças com 
potenciais problemas de aprendizagem, contribuin-
do para melhorar os seus resultados.

Conclusão

O Instrumento construído pode promover uma for-
ma organizada, eficiente e efectiva de as escolas li-
darem com muitas das necessidades dos alunos. Os 
diferentes níveis de intervenção, acompanhados de 
monitorias constantes, tanto das respostas da escola 
às necessidades dos alunos, bem como do progresso 
dos próprios alunos, culminam com uma avaliação 
com grande potencial de conduzir à detecção de uma 
Necessidade Educativa Especial desses alunos.

Como oportunamente referenciado, devido à dificul-
dade de fazer a devida destrinça, em Moçambique, o 
MINEDH chegou ao ponto de eliminar da grelha do 
levantamento estatístico escolar categorias ligadas a 
certa tipologia ou natureza de NEE. Tal decisão terá, 
eventualmente, facilitado o preenchimento da grelha 
mas, certamente, não respondeu à questão de fundo, 
que é: Como é que escolas e professores podem “se-
parar ou identificar” se a necessidade educativa do 
aluno é devido a uma instrução deficiente ou a uma 
NE do aluno? Pode-se afirmar que o Instrumento ora 
construído pode responder a essa questão. A sua 
aplicação generalizada tem o potencial de capacitar 
os professores para a prevenção ou mitigação do in-
sucesso escolar dos alunos, quer pela via da detecção 
e consequente correcção de inadequações pedagó-
gicas, quer pela via da identificação precoce e acom-
panhamento preventivo de alunos com NEE. O ins-
trumento ora proposto tem a particularidade de ser 
dos primeiros, senão mesmo o primeiro, que integra 
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um nível abaixo do nível 1 do modelo RTI original, por 
considerar que o nível ora proposto, o de Intervenção 
Estrutural, é crucial no sucesso dos níveis de inter-
venção subsequentes, particularmente em contexto 
de ausência total de sistemas de identificação, como 
é o caso de Moçambique. A não abrangência do ní-
vel 3 do modelo original, o de Intervenção Individual 
Intensiva de Longa Duração, foi por se considerar 
que, em Moçambique, não existem outros serviços 
onde os alunos com NEE possam ser referidos ou en-
caminhados para uma intervenção nos moldes preco-
nizados nesse nível. Aliás, neste país, a perspectiva de 
educação inclusiva prevalecente é daquela em que as 
necessidades especiais dos alunos sejam atendidas 
no contexto da escola regular. Isto abre uma linha de 
pesquisa para mais estudos específicos, mormente 
sobre as modalidades que a educação especial pre-
vista no nível 3 do RTI original, não contemplado no 
modelo ora proposto, pode e deve assumir, de modo 
a ser providenciada para alunos que dela necessitam, 
dentro da escola regular.
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